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Afonso Arinos 
não agrada na 
Sistematização 
"Es tão fazendo uma 

campanha terrível para 
me destituir da relatoria da 
Comissão de Sistematita-
ção". reclamou ontem o de
putado Bernardo Cabral, 
ao comentar as reações 
surgidas em várias comis
sões em razão de uma ma
téria publicada a seu res
peito sugerindo que fizera 
um prê-julgamento dos re
latórios apresentados nas 
subcomissões. Ele obser
vou que os que o acusam 
estão cometendo "uma 
grande injustiça" por não 
terem lido toda a entrevis
ta em seu contexto, pois se 
o fizessem, veriam que não 
há criticas aos relatórios. 

Quant à informação de 
que parlamentares de al
guns partidos (PT. PDT e 
PCB) estariam articulando 
junto ao presidente da 
Constituinte. Ulysses Gui
marães, no sentido de 
destituí-lo da relatoria. 
Bernardo Cabral alertou: 
"Nem mesmo o doutor 
Ulysses tem poderes para 
me tirar da função de rela
tor da Sistematização, pa
ra a qual fui eleito. A me
lhor coisa que existe é con
seguir as coisas sem favo
res". 

O estilo pessoal adotado 
pelo senador Afonso Arinos 
na presidência dos traba
lhos da Comissão de Siste
matização, recheado de 
brincadeiras consideradas 
incompatíveis com as dis
cussões de temas sérios, o 
seu reconhecido desconhe
cimento das normas regi
mentais e o verdadeiro diá
logo que trava com o plená
rio tem gerado um clima de 
insatisfação generalizada 
entre os membros da co
missão mais importante da 
Constituinte. 

Nas reuniões da Sistema
tização têm sido registra
dos episódios inéditos, 
risíveis até. Na última ses
são quando Afonso Arinos 
conduziu um tumultuado 
processo de votação da ata. 
durante quase duas horas, 
esse documento foi rejeita
do por falta de quorum. Só 
depois de muita reclama
ção Arinos foi avisado por 
um assessor de que as atas 
podem ser consideradas 
aprovadas independente de 
quorum. 

— Mas eu não fui alerta
do ctisso antes — justilicou-
se 

— Mas devia. Perdemos 
quase duas horas de discus
são improdutiva porque o 
senhor desconhece o regi
mento interno — reclamou 
o deputado Paulo Ramos 
(PMDB-R J) . 
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— E, mas não fui. E além 
do mais eu sou senador e 
não tenho obrigação de co
nhecer o regimento da Câ
mara — respondeu Arinos. 
sem atender para o fato de 
que o regimento em ques
tão era o da Assembleia 
Nacional Constituinte. 

Já o senador Jamil Had-
dad, líder do PSB. espera 
que. com a aprovação do 
mtniregimento da Comis
são, os trabalhos sejam 
conduzidos com mais crité
rios. Ele diz que por en
quanto, o presidente Afon
so Arinos está presidindo a 
Sistematização como se es
tivesse presidindo a Comis-
s ã o d e N o t á v e i s , 
esquecendo-se de que está 
agora numa Casa Legisla
tiva. "Ele deveria limitar-
se a atender às questões de 
ordem solicitadas, resolvê-
las e tomar as deliberações 
necessárias, sem se perder 
em considerações e diálo
gos como plenário. A cada 
brincadeira sua é gerada 
uma discussão e isso só 
tem atrasado o encaminha
mento dos trabalhos". 

í*\ O maior descontente e o 
crítico mais ácido de Afon
so Arinos. entretanto, tem 
Sido o deputado Paulo Ra
mos (PMDB-RJ). Ele diz 
que a situação está insus
tentável e pretende enca
minhar documento ao pre
sidente da Constituinte, de
putado Ulysses Guima
rães, solicitando sua pre
sença a pelo menos uma 
das reuniões da comissão, 
para que possa aferir pes
soalmente o que tem ocor
rido. 

— Eu acho que o senador 
Afonso Arinos está com 
complexo de hilariedade. 
Tem feito brincadeiras, em 
tom de deboche, que às ve
zes podem ser encaradas 
como provocação — protes
ta o deputado carioca. Essa 
espirituosidade incovenien-
te — acentua Ramos — não 
se compatibiliza com a se
riedade dos trabalhos da 
comissão, e tem transfor
mado as reuniões em espe-
táculo pouco digno de ser 
visto. 

Paulo Ramos considera 
que a Constituinte encon
trou uma forma equivoca
da de prestar homenagem 
ao velho senador, apesar 
de toda deferência que me
rece, uma vez que ele tem 
preparo e discernimento no 
sentido de atender às exi
gências do momento, po
dendo até sair muito des
gastado ao final da Consti
tuinte. 
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Reforma agrária tem substitutivo 
Proposta conta com apoio de 11 dos 25 membros da subcomissão 

EUGÉNIO NOVAES 

Cardoso Alves, Rosa Prata e Paulinelli prometem derrubar relatório 

Mineradoras 
não querem 
perder IUM 
Presidentes de 20 empre

sas estaduais de mineração 
encaminharam ontem à 
Comissão do Sistema de 
Tributação Orçamento e 
Finanças da Constituinte 
uma carta pedindo a manu
tenção do Imposto Único 
sobre os Minerais (IUM) 
na sua forma atual, basea
da na proporcionalidade da 
produção mineral e distri
buído em 10% para a 
União, 20% para o mu
nicípio produtor e 70% para 
os Estados, Territórios ou o 
Distrito Federal. 

O anteprojeto do relator, 
deputado Fernando Bezer
ra Coelho (PMDB-PE) ex
tinguiu a competência tri
butária exclusiva da União 
sobre os combustíveis, a 
energia elétrica e os mine
rais, transferindo aos Esta
dos estes encargos taxa
dos, através do 1CM. 

Segundo a carta, o IUM 
foi criado para evitar que 
uma tributação excessiva 
ou mesmo proibitiva dos 
Estados ou Municípios pos
sa dificultar o desenvolvi
mento e reduzir a competi
tividade da indústria mine
ral. 
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Juízes não querem 

ser conselheiros 
A extinção da repre

sentação classista 
na Justiça do Tra

balho é um retrocesso de 
pelo menos 50 anos nas 
conquistas dos trabalha
dores brasileiros. Pelo 
menos foi o que afirmou 
ontem o presidente da As
sociação Nacional dos 
J u í z e s C l a s s i s t a s 
(ANJO, Alceu Portocar-
rero, ao comparecer à 
Subcomissão do Poder 
Judiciário para protestar 
contra o anteprojeto do 
relator Plínio de Arruda 
Sampaio (PT-SP). 

O dirigente da ANJC 
explicou ao presidente da 
Subcomissão, deputado 
José Costa (PMDB-AL), 
que a transformação dos 
juizes classistas em sim
ples conselheiros sem di
reito a voto, como propõe 
o relator, não atende ao 
interesse dos trabalhado
res. "Esta medida só ser
virá para elitizar a Justi
ça do Trabalho, deixando 

os verdadeiros interessa
dos sem voz nem poder de 
decisão". 

Alceu Portocarrero re
conhece, contudo, que a 
finura do juiz classista 
necessita de aperfeiçoa
mento. Ao deputado José 
Costa, ele defendeu que 
a.s vagas de vogal sejam 
preenchidas por um colé
gio eleitoral dos sindica
tos, para evitar a disper
são nas indicações. Pro
pôs, ainda, a instituição 
de cursos de vocalato pa
ra elevar o nível da repre
sentação classista. 

Ao deixar a Subcomis
são do Poder Judiciário, 
acompanhado de dezenas 
de colegas, o presidente 
d;j Associação de Juízes 
Classistas prometeu de
sencadear um forte lobby 
junto aos constituintes 
para garantir a preserva
ção dos vogais. "Vamos 
hitar em todas as instân
cias para derrubar este 
ponto do projeto". 

Dos 25 constituintes 
membros da Subcomissão 
de Politica Agrícola, Fun
diária e de Reforma Agrá
ria, 11 já assinaram o ante
projeto substitutivo do de-
p u t a d o R o s a P r a t a 
(PMDB-MG) que tentará 
derrubar o relatório do de
putado Oswaldo Lima Fi
lho (PMDB-PE), cuja vota
ção está prevista para do
mingo. 

O deputado Roberto Car
doso Alves (PMDB-SP), 
um dos principais incenti
vadores desse substitutivo, 
justificou o "racha" dentro 
da subcomissão. Em sua 
opinião, o anteprojeto do 
relator "é um negócio que 
saiu da cabeça dele, não 
ouviu ninguém, não colheu 
depoimentos e nem esco
lheu nada que partisse de 
reivindicações feitas pelos 
selores agrícolas". 

O deputado Alysson Pau
linelli (PFL-MG), que tam
bém assina o substitutivo 
do deputado Rosa Prata, 
acha que o anteprojeto do 
relator já foi rejeitado, an
tes mesmo da votação. 
"Toda a subcomissão é 
contra". Disse que todos os 
membros apresentaram 
emendas para quase todos 
os artigos propostos por Os
waldo Lima Filho, o que 
atesta a invalidade da sua 
proposta constitucional. 

Tanto Cardoso Alves co
mo Alysson Paulinell i 
colocaram-se radicalmen
te contra a fixação de um 
limite máximo para as pro
priedades rurais que, no 
anteprojeto de Oswaldo Li
ma Filho é fixado em 100 
módulos rurais. Segundo os 
dois deputados, que afir
mam não ter qualquer liga
ção com a União Democrá
tica Ruralista (UDR), que 
representa os interesses 
dos grandes fazendeiros, a 
fixação de um limite máxi
mo para os imóveis rurais 
é sinal de burrice, porque 
irá atrasar todo o sistema 
produtivo do País. 

Cardoso Alves defende 
que as propriedades que es
tão produzindo devem per
manecer inalteradas. "E 
um santuário intocável". 
Argumentou também que o 

Brasil tem muita terra 
ociosa e improdutiva que 
deve ser entregue para dis
tribuição no Plano Nacio
nal de Reforma Agrária. O 
deputado Paulinelli, ex-
ministro da Agricultura do 
governo Geisel, garante 
que somente em terras pú
blicas estão disponíveis 114 
milhões de hectares para 
efeito de reforma agrária. 
Disse ainda que, de acordo 
com as estatísticas oficiais 
fornecidas pela Embrapa, 
existem perto de 450 mi
lhões de hectares à espera 
de ocupação. Em sua opi-

Agricultura 
teme mudanças 

S
ão Paulo (Sucursal) — 
Qualquer mudança na 
estrutura agrária de

ve ser feita com o cuidado 
de preservar uma agricul
tura já estruturada e em 
franca produção. Essa é a 
posição da Federação da 
Agricultura do Estado de 
Sáo Paulo, que será levada 
por seu presidente. Fábio 
Melrelles, na reunião da 
Comissão de Assuntos Fun
diários da Constituinte, em 
Brasília. 

Melrelles argumenta que 
a agricultura nacional tem 
atendido ao abastecimento, 
na geração de divisas com 
exportação e ã produção de 
energia alternativa. Ele 
acha que o projeto em estu
dos na comissão do deputa
do Osvaldo Lima Filho, po
derá precipitar uma refor
ma de tal profundidade que 
provocará a desorganiza
ção da produção. ••Um pa
trimónio que não pode ser 
dilapidado sem graves e Ir
reparáveis prejuízos para a 
economia global". 

Além disso, segundo Mel
relles. não há condições 
económicas para o Pais su
portar o alto volume de In
vestimentos com uma re
forma do tipo que está em 
discussão na comissão. 

Ele diz também que "o 
momento politico é de tal 
efervescência que não se 
recomenda empreendimen
to de tal complexidade e 
com tanta precipitação''. 

nião, reforma agrária só se 
faz com muito trabalho. 

Quanto à questão da der 
sapropriação dos imóveis 
rurais improdutivos, tanto 
Cardoso Alves quanto Alys^ 
son Paulinelli defendem 
que as indenizações devem 
ser pagas em títulos da 
divida agrária, desde que 
com o dispositivo da correr 
ção monetária. Mas as ben
feitorias têm que ser pagas 
em dinheiro e de acordo 
com o preço estipulado pelo 
proprietário. "As benfeitor 
rias representam poupan
ça, trabalho e sacrifício de 
quem estava lá trabalhan
do e produzindo", justifi
cou Cardoso Alves. 

Ao defender o substituti
vo elaborado pelo deputado 
Rosa Prata que. na opinião 
de Cardoso Alves, encarna 
o pensamento vivo de Tan
credo Neves, o deputado 
paulista disse que o ante
projeto proposto por Os
waldo Lima Filho é um ins
trumento que vai levar o 
tumulto ao campo, além de 
amedrontar novos investi
mentos na agricultura. 
Ressaltou que a Igreja, a 
nobreza e o povo estão con
tra o relatório que não con
seguiu agradar nem a gre
gos nem a troianos. "Não 
tem pé nem cabeça", disse. 
Afirmou ainda que a expe
riência de minifúndio no 
País já demonstrou a sua 
inviabilidade. "Sabemos 
que a pequena propriedade 
r u r a l vive momen tos 
difíceis. O próprio relator 
disse que no Nordeste exis
tem 750 imóveis que produ
zem menos do que a meta
de de um salário mínimo. 
Sustentou também que os 
pequenos proprietários que 
estão sendo acionados pela 
Justiça que para cobrir os 
débidos lançam mão das 
safras, dos animais, da ca
sa e até das propriedades. 
E um leilão contínuo des
sas pequenas proprieda
des". 

O deputado Alysson Pau
linelli disse que a nova 
Constituição tem que pre
ver uma política agrícola e 
recursos financeiros que 
viabilizem os programas 
dos pequenos agricultores. 


